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MPCEinvestigasuspeitasdepropagandaantecipadanapandemia
Emmeioàpré-campanha,promotores já instauraram89procedimentospara
apurarpossíveiscasosde ilicitudes.Destes,pelomenos12estãorelacionados
aaçõesassistenciaisdegestoresmunicipaisdiantedacrisesanitárianoCeará

N
o dia 27 de setembro,
teminícioapropagan-
da eleitoral, com os
45 dias decisivos que
antecedem o pleito,
normalmente marca-
dos por comícios, ca-
minhadas, carreatas
e debates, atos que,
neste ano, até o dia

da eleição, ainda devem ser al-
vo demuitas discussões, políti-
cas e jurídicas, no contexto da
pandemia e das normas sanitá-
rias exigidas por ela. A disputa
pela preferência do eleitor, po-
rém, já está a pleno vapor du-
rante o período de pré-campa-
nha,oquetemacendidoosinal
dealertadosórgãosdefiscaliza-
ção.OMinistérioPúblicodoEs-
tadodoCeará (MPCE) já instau-
rou, atéomomento, 89 investi-
gações de possíveis casos de ir-
regularidades eleitorais – pelo
menos 12 relacionados a ações
voltadasàpandemia.
O número foi informado pe-

lo promotor de Justiça Emma-
nuel Girão, coordenador do
Centro de Apoio Operacional
Eleitoral (Caopel).Comoacirra-
mento entre grupos políticos,
tem sido frequente a circula-
ção, nas redes sociais, de ví-
deos denunciando atos supos-
tamente ilegais em período de
pré-campanha, principalmen-
te no interior do Estado. Entre

os registros, a caminhada de
um prefeito, que lideraria
apoiadores aglomerados atrás
de um carro de som; em outro
município, a distribuição de
um“kitmerenda escolar” éde-
nunciada por supostamente
tentar promover a imagem do
gestor municipal; outro vídeo,
comdireitoamúsicapromocio-
nal,mostrapré-candidatocum-
primentando pessoas de porta
em porta, enquanto distribui
agrados.
O período de pré-campanha

passouaseraindamaisvaloriza-
do desde que a ReformaEleito-
ralde2015reduziuacampanha
eleitoral pela metade e tornou
menosrestritivososatosdepré-
candidatos, que podem falar
abertamente sobre a pretensa

candidatura,promoverqualida-
des pessoais e até falar sobre os
projetos que pretendem imple-
mentar, sem que haja pedido
explícito de voto. Há, entretan-
to, uma série de outras condu-
tas vedadas a gestores públicos
e tambémapré-candidatosque
nãoexercemmandato.

Crise
No Ministério Público Esta-
dual, as investigações instaura-
das resultam da abertura dos
chamadosProcedimentosPre-
paratórios Eleitorais (PPEs).
Além das condutas vedadas
aos gestores, como o uso de
bens e serviços para promo-
ção pessoal (punível com cas-
sação de registro ou diploma),
e atos proibidos a qualquer
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“Agentenão
brigacomoqueé
legitimamente
relacionadoao
enfrentamentoà
pandemia.Tem
queajudaropovo,
masdeuma
maneira
impessoal”

ÉlderXimenes
PromotordeJustiça

Ocandidatosó
podearrecadar
dinheiroefazer
gastosdepoisque
elesolicitaro
registro(de
candidatura),que
agoravaiserno
dia26de
setembro”

EmmanuelGirão
PromotordeJustiça

#Eleições2020 FlávioRovere flavio.rovere@svm.com.br

Alertaàs
ilicitudes

OMinistérioPúblicoEstadual
investigapossíveiscasosde
propagandaantecipadaeusode
publicidadeinstitucionalpara
promoçãopessoaldegestores
públicosemmeioàpandemia
donovocoronavírusnoCeará

Napandemia,oMPCEtem
recebidodenúnciasrelativasa
eleiçõespela internet
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MUNICÍPIOSCOMCASOS
LIGADOSÀPANDEMIA
OMPCEapuradenúnciasde
irregularidadesrelacionadasàs
eleiçõesduranteapandemia,tanto
depropagandaantecipadaquanto
depromoçãoindevidadegestores
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OTribunalRegional
Eleitoraldo Ceará
(TRE-CE)tem se
mobilizadona internet para
tirardúvidas a respeitoda
legislação,mas noquediz
respeitoà propaganda
eleitoralantecipada, ainda
hádivergências de
interpretaçãoentrea
JustiçaEleitoral e o
MinistérioPúblicoem
relaçãoà pré-campanha.
Éo quedizo assessor
jurídicodapresidência do
Tribunal,Caio Guimarães.
“OTSE(Tribunal Superior
Eleitoral),nosúltimos
julgamentos,definiu como
possívelogasto em
pré-campanha,porquenas
própriaspalavras do TSEé
impossível fazer
pré-campanhasemgastar
algumdinheiro”, afirma.
SegundoCaio Guimarães, o
TSEtemadmitido oque
chamoude“gasto
moderado”durante a
pré-campanha.“Gasto,por
exemplo,compequenos
adesivos,gastos coma
locaçãode umacaixa de
som,oupara mandar fazer
umpequenosite de
pré-campanha,esses
gastospodem ser
consideradosmoderado.
Distribuiçãode adesivos,
empequena e média

quantidade,consideram
gastomoderado”.O
assessor jurídico trazuma
interpretaçãoabrangente
do artigo quetratada
pré-campanha.“Os
pré-candidatospodem
fazeratos de
pré-campanhataiscomo
carreatas,caminhadas e
carrosdesom, contanto
querespeitem ascondições
sanitáriasdo município e
quenãousem pedido
explicitodevoto”, explica.
Emboraafirmeque, na
pré-campanha,seja
possível fazer tudo queé
permitidona campanha,
apenascoma observância
denão pedirvotos
explicitamentee de
respeitaro“gasto
moderado”,o assessor
jurídicoadmitediferentes
interpretaçõespara o
termo,a seremavaliadas
casoa casopela Justiça
Eleitoral.“Comoo termo
gastomoderado é umtermo
vago,háuma grande
possibilidadede os
pré-candidatos incorrerem
primeiroem abusode poder
econômico,queé grave,
gravíssimo,queé você
fazercomque ogasto
influencienoresultado
daquelaeleição, e também
nousode caixa2”, conclui.

candidato também durante a
campanha, como “showmí-
cios”, distribuição de brindes
eusode outdoor (ouqualquer
propaganda gráfica superior a
4m², que configure o chama-
do “efeito outdoor”), o perío-
do de pré-campanha impõe
outros limites. A multa para
propaganda antecipada pode
ir deR$5mil aR$25mil.
A limitação mais clara trazi-

da pelo artigo 36-A da Lei de
Eleições é o chamado “pedido
explícito de voto”, com o uso
da expressão “vote em” ou
equivalentes. SegundoEmma-
nuel Girão, qualquer ato que
gere custos também pode ser
considerado ilegal.
“O candidato só pode arre-

cadar dinheiro e fazer gastos
depoisque ele solicitar o regis-
tro, que agora vai ser nodia 26
de setembro, tirar um CNPJ e
abrir uma conta bancária. En-
quanto ele não fizer isso, não
pode arrecadar nem gastar,
porque não vai ter como pres-
tar contas. Admitir gasto com
a pré-campanha seria uma
oficializaçãodo caixa 2”.
Diante dessa interpretação,

o promotor explica que o Mi-
nistério Público tem estado
atento a estratégias pré-eleito-
rais usadas na internet, como
os “alôs” em “lives” de canto-
res famosos, que seriam equi-

valentes aos “showmícios”,
explicitamenteproibidos.

‘Lives’
“Se você conseguir provar que
ocandidato pagou, patrocinou
a ‘live’, nãopoderia. Às vezes o
artista diz ‘não, eu fiz de graça,
porque ele é meu amigo’, só
que issoéoquea JustiçaEleito-
ral chama de doação estimá-
vel.Seocaraéumcantor famo-
so e cobra 15mil para fazer um
showemumacasa, eele émeu
amigo e vai na minha casa de
graça, se sou candidato, tenho
que colocar que ele doou para
mimocachêdele”,explicaEm-
manuel Girão, que afirma que
as investigações miram a
frequência e a espontaneidade
dos“alôs”.
Outra questão que envolve a

propagandana internetéocha-
mado impulsionamento de
conteúdo, quando se paga a
uma rede social para que uma
postagem chegue a determina-
do número de pessoas sem
que elas busquemespontanea-
mente a informação. O artigo
36-Apermitemanifestações de
pré-candidatos em entrevistas
de rádio e TV, e pela internet,
mas o entendimento do Minis-
tério Público é de que o impul-
sionamentotambémnãoéper-
mitido.“Agenteentendequeo
impulsionamento não pode

porque é gasto”, argumenta
EmmanuelGirão.
No que diz respeito direta-

mente a ações relacionadas à
pandemia, o MPCE investiga
propagandaeleitoral antecipa-
daeusodepublicidade institu-
cional para promoção pessoal
de gestores públicos em 20
municípios do Ceará: Acopia-
ra, Aracati, Banabuiú, Beberi-
be, Catarina, Cedro, Choró,
Forquilha, Fortim, Ibaretama,
Icapuí, Icó, Ipu, Milagres,
Orós, Pires Ferreira, Quixadá,
Quixelô, Sobral eUmari.
SegundoopromotordeJusti-

ça Élder Ximenes, que coorde-
naoCentrodeApoioOperacio-
naldaDefesadoPatrimônioPú-
blico edaMoralidadeAdminis-
trativa (CAODPP), a prestação
de serviços essenciais tem sido
usada,porvezes,de formaper-
sonalista, buscando fortalecer
a imagemdepré-candidatos.

Impessoalidade
“Houve muitas políticas assis-
tenciais,dedistribuiçãodeces-
tas básicas, para as pessoas
conseguirem ficar em casa, de
distribuição equivalente ame-
renda escolar, a vale-gás, para
ajudar as pessoas a sobrevive-
rem, já que todo mundo teve
quedadearrecadação, de salá-
rio. Mas quando o gestor asso-
cia essa política pública à ima-
gem dele, que está se recandi-
datando, ou à imagem de um
futuro candidato, comete
uma ilicitudeeleitoral”.
“A gente não briga com o

queé legitimamente relaciona-
do ao enfrentamento à pande-
mia. Tem que ajudar o povo,
mas de uma maneira impes-
soal, como um serviço da Pre-
feitura, do município. Mas já
ouvi histórias de que havia
gente distribuindo itens já
com a fotografia do gestor”,
completaÉlderXimenes.
O promotor atenta, ainda,

para a criação, em ano de elei-
ção, de serviços que não estão
previstosnoOrçamentoMuni-
cipal. “Está chegando perto
daeleição, aí oprefeito cria vá-
rios programas para distribuir
coisas para a população, que
só vão durar até o dia da elei-
ção. Aí ele está burlando (a le-
gislação). Porque se você tem
orçamento e estrutura para
prestar um serviço à popula-
ção, você temqueprestar sem-
pre. Você não pode inventar
uma política sem mais nem
menos”, explica.

Divergênciasde
interpretaçõesna
JustiçaEleitoral

Diário do NordesteFonte:  Lei das Eleições

Pré-campanha 
A legislação eleitoral determina uma série de 
regras do que é permitido aos pré-candidatos em 
ano eleitoral. Veja algumas delas: 

Reuniões para divulgar 
ideias e propostas

(ou imagens com 
tamanho acima de 
4m² que causem 
efeito outdoor)

Outdoors* Menção à pretensa 
candidatura, a 
qualidades e a projetos 
do pré-candidato                                                                 

Participação em 
programas de  
rádio, televisão e 
internet   

Pedido explícito 
de voto 

Distribuição de 
brindes* 

Distribuição de bens ou 
serviços promovendo 
pré-candidatura de 
gestor *  

*Atos ilícitos também durante a campanha oficial, de 
27 de setembro a 14 de novembro 

Proibido   Permitido  

Presença de atração 
artística em formato de 
showmícios *
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